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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE EXPEDIENTE, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE EXTREMOZ/RN, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

 

Item Descrição Quantidade Unidade 

01 Papel Ofício Branco A4 c/500 folhas 340 RES 

02 Caneta esferográfica (Azul, Preta e Vermelha) 800 UND 

03 Fita adesiva transparente 24x50m 50 UND 

04 Fita adesiva transparente 48x50m 50 UND 

05 Fita adesiva gomada 36x50 20 UND 

06 Durex 12x50 50 UND 

07 Marcador de página 8 pontas 25 folhas 25 UND 

08 Post It 76x102mm c/100 colorido 20 UND 

09 Post It 76x102mm c/100 amarelo 20 UND 

10 Post It 76x76mm c/100f amarelo 20 UND 

11 Post It 76x76mm c/100f colorido 20 UND 

12 Post It 38x51 c/4 blocos c/100fl neon 20 UND 

13 Post It 38x51 c/4 blocos c/100fl amarelo 20 UND 

14 Pasta AZ lombo largo 100 UND 

15 Pasta AZ lombo estreito 100 UND 

16 Pasta c/ elástico fina 300 UND 

17 Pasta c/ elástico 20mm 200 UND 

18 Pasta c/ elástico 55mm 200 UND 

19 Pasta classificador duplo 480g 250 UND 

20 Pasta tipo L 300 UND 

21 Pasta arquivo morto 400 UND 

22 Grampeador 20cm para 30 folhas 20 UND 

23 Grampo 26/6 c/5000 60 CX 

24 Corretivo líquido 18ml 100 UND 

25 Marca texto 120 UND 

26 Lápis grafite 600 UND 
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Item Descrição Quantidade Unidade 

27 Clips 4/0 c/50 30 CX 

28 Clips 6/0 c/50 30 CX 

29 Apontador de lápis com depósito 6cm 120 UND 

30 Borracha bicolor 40 120 UND 

31 Borracha branca 120 UND 

32 Grampo plástico c/50und 10 PCT 

33 Grampo plástico estendido c/50und 10 PCT 

34 Perfurador de mesa médio 20 folhas 20 UND 

35 Extrator de grampo 30 UND 

36 Cola branca 90gr 40 UND 

37 Cola em bastão 10g 50 UND 

38 Liga elástico c/100gr 100 PCT 

39 Envelope Ofício 114x229 1000 UND 

40 Envelope Ofício nº 25 - KO 1000 UND 

41 Envelope Ofício nº 32 - KO 1000 UND 

42 Envelope Ofício nº 32 - Branco 800 UND 

43 Livro de Protocolo c/100 folhas 40 UND 

44 Molha dedo 30 UND 

45 Tesoura multiuso 21cm 60 UND 

46 Tesoura multiuso 13cm 80 UND 

47 Pilha alcalina AA c/2und 50 UND 

48 Pilha alcalina AAA c/2und 50 UND 

49 Porta lápis 3 em 1 30 UND 

50 Bandeja acrílica dupla 20 UND 

51 Prendedor de papel 41mm 100 UND 

52 Prendedor de papel 32mm 100 UND 

53 Pincel atômico permanente 50 UND 

54 Marcador de CD/DVD 30 UND 

55 Tinta para reabastecedor de carimbo 10 UND 

 

1.2  Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
no item 3 deste Termo. 

1.3  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 
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1.4  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da data de assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.5  O fornecimento de bens é enquadrado como continuado, tendo em vista que são itens essenciais 
para o funcionamento de todas as atividades administrativas e legislativas do órgão. 

1.6  O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1  O objeto da contratação está previsto na composição do Orçamento do exercício de 2026. 

2.2  Conforme a hipótese prevista no art. 72, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, combinado com o art. 14, 
inciso I, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, e ainda, considerando a 
reduzida complexidade do objeto e seus requisitos, bem como considerando que este TR contém 
elementos suficientes para descrever a solução do problema a ser resolvido pela Administração, dando 
contornos à viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação, não foi necessária a 
elaboração de estudo técnico preliminar. 

2.3  A apresentação do ETP é facultativa, conforme art. 24 da Resolução nº 001/2025, que regulamentou 
a nova Lei de Licitações no âmbito da Câmara Municipal. "Art. 24. A elaboração do Estudo Técnico 
Preliminar será facultada;" 

2.4  Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa 
de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: I - documento de formalização de 
demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 
ou projeto executivo; 

2.5  Ainda assim, consigna-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de 
maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, encontram-se nos artefatos 
documentais que compõem a instrução processual. 

2.6  A ausência do ETP (Estudo Técnico Preliminar) justifica-se em razão da baixa complexidade do 
objeto, da descrição da necessidade da contratação constante nos documentos, bem como da exposição 
dos motivos e das descrições pormenorizadas presentes nos demais instrumentos (Termo de Referência 
e Contrato). 

2.7  JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.7.1  A contratação de empresa especializada no fornecimento de material de expediente justifica-se 
pela necessidade de assegurar o abastecimento contínuo e adequado dos insumos essenciais ao 
funcionamento administrativo e legislativo da Câmara Municipal de Extremoz/RN, com qualidade, 
preços competitivos e entrega ágil, evitando interrupções nas atividades da Casa. A centralização do 
fornecimento em empresa especializada permite otimizar recursos, reduzindo custos com compras 
fracionadas e emergenciais e com a manutenção de estoques excessivos, além de garantir conformidade 
com as normas de licitações e contratos. A empresa contratada será responsável pelo fornecimento 
regular dos materiais, cumprindo prazos e especificações técnicas, liberando a Administração da gestão 
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logística de aquisições pontuais e permitindo que os servidores foquem nas atividades finalísticas do 
órgão. 

3.  DO OBJETO COMUM E DE NATUREZA CONTINUADA 

3.1  A contratação deste objeto é considerada comum porque se trata de necessidade recorrente em 
órgãos públicos, com mercado amplamente consolidado e fornecedores habilitados, seguindo padrões 
técnicos e processos licitatórios já estabelecidos, sem particularidades que exijam soluções 
personalizadas ou exclusivas. 

3.2  O fornecimento possui natureza continuada, pois trata-se de atividade a ser desenvolvida de forma 
permanente e sem solução de continuidade, diretamente ligada aos fins institucionais e normativos da 
Instituição. 

Segundo o TCU, "o que caracteriza o caráter contínuo de um determinado serviço é sua essencialidade 
para assegurar a integridade do patrimônio público de forma rotineira e permanente ou para manter o 
funcionamento das atividades finalísticas do ente administrativo, de modo que sua interrupção possa 
comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional." (TCU. 
Acórdão nº 132/2008-Segunda Câmara. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. Data do julgamento: 
12/02/2008.) 

4.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO, E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1  Trata-se de aquisição de bens comuns (material de expediente), cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos nos documentos de contratação por meio de especificações 
usuais no mercado. A descrição da solução apresenta-se técnica e economicamente viável, pois o 
histórico de contratações públicas demonstra a existência de mercado sólido e competitivo, tendo a 
Administração Pública obtido êxito na maioria dos certames com objetos similares, como se pode 
verificar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Painel de Preços do Governo Federal, 
onde diversos órgãos realizam a aquisição dos itens objeto desta contratação. Por se tratar de bens de 
consumo de uso comum e contínuo, o ciclo de vida do objeto corresponde ao período de 
utilização/consumo dos materiais pela Administração, observado, quando aplicável, o prazo de validade 
indicado pelo fabricante (a exemplo de colas e corretivos líquidos). 

5.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1  Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.2  Garantia da contratação 

Não haverá exigência de garantia da contratação, nos termos dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

6.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1  Condições de prestação do fornecimento 
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6.1.1  O prazo de entrega dos objetos deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da 
ordem de compra ou nota de empenho. 

6.1.2  Caso não seja possível a prestação do fornecimento na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência, para que qualquer pleito 
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

7.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 

7.2  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

7.3  As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4  O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

7.5  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial de apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6  Fiscalização 

7.6.1  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.7  Fiscal do Contrato 

7.7.1  O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VI); 

7.7.2  O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

7.7.3  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução, determinando prazo para a correção (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

7.7.4  O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE EXTREMOZ 
PODER LEGISLATIVO  

7.7.5  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, V); 

7.7.6  O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato, 
com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
VII). 

7.8  Fiscalização Administrativa 

7.8.1  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022); 

7.8.2  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV); 

7.8.3  O fiscal do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, IV); 

7.8.4  O fiscal do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato de todas as 
ocorrências relacionadas à execução e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II); 

7.8.5  O fiscal do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento no relatório de riscos eventuais (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III); 

7.8.6  O fiscal do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, VIII); 

7.8.7  O fiscal do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou setor com competência para tal, conforme o caso 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X); 

7.8.8  O fiscal do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI); 

7.8.9  O fiscal do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 
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8.  CRITÉRIOS DE COMPROVAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E DE PAGAMENTO 

8.1  Recebimento 

8.1.1  Os bens serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 

8.1.2  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.1.3  O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.1.4  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 

8.1.5  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

8.1.6  O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.1.7  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança dos bens fornecidos, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

8.2  Liquidação 

8.2.1  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º, da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 

8.2.2  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantida a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.3  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os dados do contrato e do órgão contratante; d) o 
período respectivo de execução do contrato; e) o valor a pagar; e f) eventual destaque do valor de 
retenções tributárias cabíveis. 
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8.2.4  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.2.5  A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

8.2.6  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação, no âmbito do órgão, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018). 

8.2.7  Constatando-se, junto ao SICAF, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

8.2.8  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.2.9  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

8.2.10  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

8.3  Prazo de pagamento 

8.3.1  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.3.2  Em caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

8.4  Forma de pagamento 

8.4.1  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

8.4.2  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

8.4.3  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.4.4  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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8.4.5  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

9.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

9.1  Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.1  O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com 
fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, considerando que o valor estimado da 
contratação — a ser apurado no Relatório de Cotação de Preços constante destes autos — não ultrapassa 
o limite de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), 
fixado pelo Decreto nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025, vigente para o exercício de 2026, com adoção 
do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

9.1.2  Forma de fornecimento 

9.1.2.1  O fornecimento do objeto será parcelado, conforme a necessidade da Administração. 

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1  As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de dotação orçamentária própria, 
consignada no Orçamento Geral da Câmara Municipal de Extremoz/RN para o exercício de 2026, 
cabendo à Diretoria Financeira indicar a classificação orçamentária específica, conforme despacho 
constante destes autos. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

Extremoz-RN, em 19 de agosto de 2026. 

_______________________________________________ 
PAULO HENRIQUE BEZERRA DUARTE FILHO 

DIRETORIA GERAL 
  


